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parcelamento da multa imposta no prazo máximo de até 5 (cinco) 
dias, contados do mesmo prazo referenciado, de acordo com o dis-
posto nos artigos 3°, II e 4° do Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio Ambien-
te, podendo produzir as provas que julgar necessárias em atendimento ao 
disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso III e § 3º da 
Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova notifi cação.
 
 

NOTIFICAÇÃO Nº 96399/CONJUR/2017
Á 
JOÃO DA CONCEIÇÃO GLÓRIA
End: ROD. TRANSAMAZONICA KM 212 VICINAL TUERÊ
BAIRRO: RURAL 
CEP:68000-000 Novo Repartimento – PA.
Notifi camos V.Sª. que conforme decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo Nº 5757/2013, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº 2266/2012-GEFLOR, em face de JOÃO CONCEIÇÃO GLÓ-
RIA, em virtude do desrespeito aos ditames legais do incisos I e VI 
do artigo 118 da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe a pena-
lidade de MULTA SIMPLES no valor de 500 UPF’s, cujo recolhimento 
deverá ser procedido no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 
da ciência de sua imposição, consoante o disposto nos artigos 115, 
119, II; 120, I; 122, I, da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 (cinco) 
dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento desta notifi cação, importará no acréscimo morató-
rio de 1% (um por cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre 
o valor do débito e sua imediata inscrição em Dívida Ativa, para 
cobrança judicial, de acordo com o disposto nos artigos 142 e 144 
§1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta 
nos prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da ciência desta 
notifi cação, de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do 
Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo 
máximo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instru-
mento, conforme dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

Protocolo: 525756
NOTIFICAÇÃO Nº 92844/CONJUR/2016

Á 
L.M.S.E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
End: AVENIDA DOS BURITIS, S/N BAIRRO: CIDADE JARDIM
CEP: 68515-000 Parauapebas – PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Proces-
so Administrativo 6575/2015, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº  2595/GERAD em face de L.M.S. E. EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA, em virtude do desrespeito aos ditames legais 
do artigo 118, I e VI, da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe 
a penalidade de MULTA SIMPLES no valor de 7.501 UPF’s, cujo re-
colhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, 
contados da ciência de sua imposição, consoante o disposto nos 
artigos 115, 119, II; 120, II; 122, II, da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

NOTIFICAÇÃO Nº 92823/CONJUR/2016
Á 
M A J COME RCIO DE PETRÓLEO LTDA
End: ROD. PA 150 KM 115, SN, BAIRRO CENTRO
BAIRRO: RURAL 
CEP:68555-330 Xinguara – PA.
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo nº 21900/2016, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº 7001/08696/2016 GERAD em face de M.A.J COMERCIO 
DE PETRÓLEO LTDA., em virtude do desrespeito aos ditames legais 
do artigo 118, incisos I e VI contrariando o art. 66 do Decreto Fede-
ral 6.514/2008, bem como art 70 da Lei Federal nº. 9.605/1998 e 
225 da Constituição Federal, aplicando-lhe a penalidade de MULTA 
SIMPLES no valor de 7.501 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, contados da ciência 
de sua imposição, consoante o disposto nos artigos 115, 119, II ; 
120, II; 122, II, da Lei Estadual nº. 5.887/95.

Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Informamos ainda ao interessado que este deverá regularizar-se junto a 
SEMAS, solicitando o cumprimento das condicionantes indicadas na LO nº 
4302/2010 no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ou comprovar tal re-
gularização no mesmo prazo, também contados da ciência da imposição, 
sob pena de, não cumprindo com as exigências impostas, confi gurar-se 
infração continuada e, consequentemente, sofrer a penalidade de MULTA 
DIÁRIA, fi xada desde já em 150 UPF’s.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

Protocolo: 525767
NOTIFICAÇÃO Nº 96342/CONJUR/2017

Á 
AMENAIDES VIEIRA SIQUEIRA
End:RUA CLAUDIO BARBOSA, N° 1789 - CENTRO.
CEP: 67200-000 Marituba– PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Proces-
so Administrativo 21461/2012, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o 
Auto de Infração nº 1951/2012 em face de AMENAIDES VIEIRA SI-
QUEIRA, em virtude do desrespeito aos ditames legais dos incisos 
I e VI do artigo 118 da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe 
penalidade de MULTA SIMPLES no valor de 7.501 UPF’s, cujo reco-
lhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, 
contados da ciência de sua imposição, consoante o disposto nos 
artigos 115, 119, II; 120, II; 122, II, da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.
 
 

NOTIFICAÇÃO Nº 94763/CONJUR/2016
Á 
T. OLIVEIRA RODRIGUES - ME
End: RUA BEIJAMIN CONSTANT, 
BAIRRO CENTRO
CEP:68450-000 MOJÚ – PA.
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 7495/2016, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº 7001/07823/2015 – GERAD em face de T. OLIVEI-
RA RODRIGUES -ME., em virtude do desrespeito aos ditames legais 
do arts. 93 e art. 118, incisos I e VI da Lei Estadual 5.887/1995, 
bem como art. 70 da lei federal 9.605/1998, Resolução CONAMA 
n°. 237/97 e art. 225 da Constituição Federal, aplicando-lhe a pe-
nalidade de MULTA SIMPLES no valor de 7.501 UPF’s, cujo reco-
lhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, 
contados da ciência de sua imposição, de acordo com o previsto 
nos arts. 115; 119, II; 120,II; 122, II , todos da Lei Instituidora da 
Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Informamos ao autuado que deverá COMPROVAR perante a SEMAS sua 
regularidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de, não cum-
prindo com as exigências impostas, confi gurar-se infração continuada e, 
conseqüentemente, sofrerá a penalidade de MULTA DIÁRIA, fi xada des-
de já em 150 UPF’s, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, 
II; 120, II; 122,II e § 4º, todos da Lei Instituidora da Política Esta-
dual do Meio Ambiente
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

Protocolo: 525804


